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Resumo 
 
A oferta deficiente de energia elétrica foi um obstáculo à modernização da economia de Minas 
Gerais, que foi removido somente com a intervenção direta do Estado e a criação da empresa 
Centrais Elétricas de Minas Gerais S.A. – a CEMIG -, empresa que desempenhou um importante 
papel no processo de industrialização mineira, especificamente na fase desta que tomou forma após 
1950. O objetivo deste trabalho é estudar o setor energético em Minas Gerais e compreender as 
relações da CEMIG com o Estado e com as elites, avaliando o desempenho da empresa e propondo 
uma agenda de pesquisa. 
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INTRODUÇÃO 
 

O presente artigo trata do problema do desenvolvimento de Minas Gerais, no período que vai de 
1930-1970, num esforço de entender a dinâmica do desenvolvimento das forças capitalistas de 
produção para o caso mineiro e a importância do setor de energia elétrica neste processo. Trata-se, 
portanto, de uma análise regional em perspectiva histórica da questão do desenvolvimento. O 
recorte se justifica pela importância deste período para o planejamento e para a industrialização em 
Minas Gerais, época de importantes debates sobre o desenvolvimento mineiro, sua condução e seus 
desdobramentos. A problematização do tema adquire corpo uma vez que trata da "periferia da 
periferia", já que Minas toma, dentro do processo de integração do mercado interno brasileiro posto 
após os anos de 1930 e qualificado na década de 1950, o lugar de economia periférica em relação ao 
Estado de São Paulo, o "centro da periferia". 
  O campo temático da energia elétrica justifica a sua importância no tratamento 
recorrente da questão energética nos pronunciamentos oficiais e nos diferentes planos e documentos 
que tratam do desenvolvimento do Estado de Minas Gerais, além da reconhecida importância do 
setor energético para industrialização. Como aponta Lucas Lopes (1946), o problema energético 
apresenta-se como um "círculo vicioso" a ser quebrado dentro da questão do desenvolvimento 
mineiro, que pauta a industrialização em maior ou menor medida ao longo dos anos de 1900 a 1950, 
a energia adquire relevância excepcional dentro da economia mineira. O objetivo principal do 
trabalho é problematizar a questão do desenvolvimento em Minas Gerais e do setor energético, 
partindo da análise do planejamento e do desenvolvimentismo mineiro, apresentando questões e 
contradições dos processos para além de propor uma agenda de pesquisa neste campo temático.  

A discussão da primeira sessão levantará as questões infraestruturais de Minas Gerais, a 
percepção do atraso econômico relativo, o contexto econômico nos anos iniciais do recorte adotado 
passando e a centralidade da questão energética nos diferentes modelos de desenvolvimento 
formulados a partir da tentativa de recuperação do atraso. A segunda parte qualifica a anterior, 
inserindo o problema energético na tradição desenvolvimentista e do planejamento, considerando os 
planos governamentais e os debates que contemplam o setor energético até o Plano de Eletrificação 
e a criação da CEMIG. A terceira sessão do trabalho tratará da atuação da CEMIG no período de 
1950-1970 e o seu papel dentro do problema do desenvolvimento do Estado, serão discutidas as 
inversões da empresa, a evolução da capacidade instalada, a estrutura administrativa e os principais 
projetos da CEMIG para, já na quarta sessão, apresentar um balanço das atividades, ou, a parte que 
coube a CEMIG no projeto de recuperação e modernização. 
 A partir disso, constrói-se, com a problematização na última sessão e na conclusão, a agenda 
de pesquisa pretendida, apresentando o panorama geral deste primeiro estudo e as considerações 
acerca do trabalho desenvolvido. Os questionamentos em torno do campo temático possuem ainda 
caráter especulativo, sendo necessária uma próxima etapa de organização destes apontamentos, a 
fim de reunir mais informações para traçar um perfil do setor energético no período retratado. 
 
QUADRO ECONÔMICO MINEIRO 

 
A economia mineira, fortemente ligada ao setor de mercado interno após a queda da produção 
aurífera da zona metalúrgica (SINGER, 1974), muda ao longo do século XIX com a expansão 
cafeeira. Como aponta Singer (1974, p. 209), esta transformação estrutural se dá na medida em que 
"O que vai propiciar o ressurgimento do Setor de Mercado Externo, em Minas, é a cafeicultura que, 
ao avançar ao longo do Paraíba, acaba por invadir o território mineiro limítrofe". 
 E esta ligação com o Vale do Paraíba marcou profundamente a região da Zona da Mata, que 
manteve fortes relações com a economia fluminense, tanto por esta expansão física das áreas do 
cultivo do café, quanto pelo destino do produto, que é sobretudo comercializado no Rio de Janeiro. 
A cafeicultura desenvolvida no Triângulo Mineiro e no Sul do Estado é, por sua vez, muito ligada à 
economia paulista.  

 



O ressurgimento do Setor de Mercado Externo, embora de natureza diferente do constituído 
pela mineração do século anterior, em nada contribuirá para dar unidade e coesão econômica 
a Minas Gerais (p. 212) e que os processos "acentuam as fôrças centrífugas e reforçam o 
dilaceramento da província, que se divide cada vez mais profundamente em regiões 
autônomas, estanques entre si, e que se entrosam com economias circunvizinhas, agrupadas 
ao redor de polos de crescimento exteriores a Minas Gerais (SINGER, p. 213) 

 Delimita-se aí uma característica peculiar e crucial para entender a economia mineira e que 
permeia toda a discussão sobre o desenvolvimento mineiro: a fraca integração intrarregional. A 
ideia desta diversidade econômica é sintetizada na noção de "mosaico mineiro" de John Wirth 
(1982).1 O problema é apresentado por Singer (1974, p. 223) da seguinte forma: 

 
Estando a economia mineira repartida em numerosos conjuntos locais, estanques uns em 
relação aos outros, não seria mesmo possível surgir um único ou poucos centros industriais, 
de maior expressão, pois não havia centros urbanos que dispusessem de zonas tributárias 
suficientemente extensas e ricas (com a possível exceção de Juiz de Fora) para tanto. 

 É a partir da percepção de que a produção e os polos econômicos mineiros são fragmentados 
que se esboça a preocupação com a integração econômica mineira e seu mercado interno. Surge um 
debate entre as classes dirigentes, que é qualificado pelo diagnóstico da ligação entre as regiões 
mais dinâmicas de Minas Gerais à economia de outros estados. 
 

A carência de vias de transporte e de meios de comunicação era reiteradamente apontada 
como fator de atraso econômico, na medida em que dificultava o intercâmbio entre as 
diversas partes do estado; o isolamento de algumas zonas mantinha praticamente limitadas à 
produção para subsistência; outras faziam parte do mercado, mas gravitavam em torno de 
polos comerciais de fora, em parte, devido ao fato geográfico de que Minas depende dos 
portos do Rio de Janeiro, de São Paulo e do Espírito Santo para exportar e importar. Assim, a 
estrutura econômica mineira aparecia como uma colcha de retalhos, sem suficiente integração 
orgânica de suas atividades.2 (DULCI, 1999, p.39) 

 Aliada a esta descentralização produtiva, no início do século XX aflora a percepção do 
"atraso relativo" da economia mineira no debate público. O Estado de Minas Gerais é diagnosticado 
a certa altura pelas classes dirigentes com espaço econômico estagnado e desarticulado, além de 
atrasado em relação ao desenvolvimento das forças produtivas em São Paulo e Rio de Janeiro 
(DULCI, 1999; BARBOSA, 2005; DINIZ, 1981). O desenvolvimento das relações capitalistas de 
produção se deu mais cedo em São Paulo, enquanto Minas Gerais passou por um longo processo em 
que o setor de subsistência se apresentava como o elemento mais importante da economia regional. 
 

São Paulo estabelece relações capitalistas, com o surgimento do colono, que recebia 
remuneração pelo seu trabalho, enquanto em Minas Gerais mantinha-se relações escravistas 
ou, mesmo posterior à abolição, prolongou-se o sistema de meação, forma que em São Paulo 
vinha sendo abandonada desde 1860 (DINIZ, 1981, p. 102) 

 O desenvolvimento da agricultura em bases essencialmente capitalistas de produção em São 
Paulo e de uma agricultura mercantilizada permitiu um processo de acumulação não observado nas 
fazendas mineiras e no caso paulista esta agricultura pode sustentar o desenvolvimento de outras 
atividades econômicas, e mais tarde dentre elas a indústria. 
 Também o desenvolvimento de um forte setor comercial exportador de café em São Paulo, 
componente do "complexo cafeeiro", que envolvia desde bancos a casas de importação, permitiu o 
crescimento do orçamento do Estado de São Paulo, enquanto o centro comercial do café mineiro se 
encontrava fora de Minas (DULCI, 1999; DINIZ, 1981). 

 

                                                
1 A fraca integração do espaço econômico mineiro é discutida por Dulci (1999), Diniz (1981) e Singer (1974). Dulci, 

de forma mais específica, retoma o conceito de “mosaico mineiro” de Wirth (1982) adicionando à análise a fraca 
integração do mercado mineiro. Apesar desta caracterização recorrente da economia mineira na bibliografia, o 
trabalho de Clotilde Paiva (1996) revisa a discussão sobre o mercado interno mineiro, apontando evidências de uma 
divisão intrarregional do trabalho interna a Minas Gerais que pressupõe integração do mercado, ainda que não em 
bases capitalistas. 

2 Por integração orgânica entendemos integração de mercado interno capitalista 



Em Minas Gerais, do ponto de vista da atividade cafeeira, várias questões impediram o 
fortalecimento das bases capitalistas de acumulação. Falta de um centro comercial exportador 
que articulasse as atividades econômicas; relações de produção não assalariadas, impedindo a 
criação de um mercado de trabalho e consumo; baixa entrada de imigrantes no século XIX, 
vis a vis, São Paulo. Minas não retinha os frutos do processo de comercialização do café e de 
outros produtos de exportação; não se beneficiava das economias de aglomeração 
exportadora; não conseguiu ou não lhe interessou a vinda de imigrantes e atrasou sua 
transição para o trabalho assalariado. (DINIZ, 1981, p. 104) 

 Dentro do contexto de mudança do padrão de acumulação após os anos de 1930 e 
modernização da economia nacional - via industrialização, principalmente - o Estado de Minas 
Gerais já se encontraria, então, em situação de desvantagem frente à economia paulista, que já 
passara por um processo de certa forma precoce de mudança das relações sociais de produção e por 
um momento de rápida acumulação de capital nas fazendas exportadoras de café. Esteve, desde já 
segundo Diniz (1981), esboçada a inserção periférica mineira neste movimento nacional de 
industrialização, configurando-se enquanto "periferia da periferia". 
 Neste sentido, o problema regional se apresenta como uma questão (DULCI, 1999). A 
transição para a fase industrial de um país é tipicamente feita via concentração de investimentos em 
determinada área, "desenhando-se então a situação descrita pelo modelo centro-periferia" (DULCI, 
1999, p. 18). O transcurso da modernização produtiva, da implementação do modo de produção 
capitalista em um país, com suas relações especificamente capitalistas, causa certos desequilíbrios 
regionais em que se diferenciam as regiões mais dinâmicas das mais atrasadas. 
 

a noção de desenvolvimento desigual aplicada a um dado país envolve o entendimento de que 
esse país é um sistema (de regiões) estratificado, segundo certas dimensões de 
desenvolvimento. A posição nele ocupada pela unidade equivale ao seu grau de 
desenvolvimento relativo. Nessa medida, o desenvolvimento desigual significa que as 
diversas regiões do país encontram-se, a cada momento, em estágios distintos de avanço 
industrial, de acordo com a forma de expansão espacial da indústria - do centro econômico 
para a periferia. 

 A expansão industrial segue, em princípio, a lógica do mercado:  
 

uma estrutura industrial constitui-se em geral por aglomeração, descentralizando-se com o 
tempo num esquema de divisão espacial do trabalho que favorece algumas áreas em 
detrimento de outras. Sob o prisma estritamente econômico, portanto as alternativas de uma 
região retardatária são escassas em relação às de uma região avançada, a qual tende 
concentrar cada vez mais recursos pelo fato mesmo de estar à frente. (DULCI, 1999, p. 19) 

 Se considerados apenas os aspectos econômicos, a expansão da estrutura industrial 
favoreceria sempre o centro, restando poucas alternativas para as regiões periféricas - processo 
contraditório que reproduz e aprofunda o atraso inicial. No caso Minas-São Paulo, este último 
funcionaria como um polo centralizador quase exclusivo, uma vez que ofereceria as melhores 
condições para o processo nacional de modernização industrializante. Mas Dulci (1999) propõe a 
análise do problema considerando "a possível influência de fatores políticos sobre a lógica da 
distribuição espacial do capital, condicionando ou modificando sua trajetória mais provável." 
 É justamente essa possibilidade de influência na trajetória do decurso da industrialização 
nacional que permite que nos debrucemos sobre a questão regional. No modelo proposto pelo autor, 
em que o presente trabalho é fortemente baseado, é possível "contrabalançar as desvantagens de 
uma dada área, abrindo-lhe novas perspectivas de desenvolvimento". Trata-se aqui de aproveitar a 
contingência política dentro do movimento de certa forma necessário do processo de 
estabelecimento do modo de produção capitalista advindo do novo padrão de acumulação. Neste 
sentido deve-se analisar as configurações sociopolíticas que influenciam no processo de 
modernização produtiva. E ainda, o autor defende que o sistema de poder é condicionado pela 
coalizão de interesses das classes dirigentes, sendo essencial o papel das elites no que ele chama de 
"modernização conservadora". 
 A análise do autor tem com elemento central a "primazia de fatores políticos sobre fatores 
de mercado”, esquema em que: 
 



o processo de modernização é dirigido, obedecendo a uma estratégia definida ; [...] é 
negociado politicamente: sua formulação e sobretudo sua execução repousam sobre uma 
coalizão de elites, que une setores tradicionais e emergentes; é conduzido autoritariamente, 
sob formas de bloqueio ou restrição à participação política dos setores subalternos e de 
controle de seus movimentos enquanto agentes do mercado. (DULCI, 1999, p. 26) 

 A partir deste esquema de análise, "as instâncias políticas regionais detém possibilidades de 
ação cujo uso constitui a face variável do processo", em que "papel saliente pode ser desempenhado 
pelo próprio Estado, com o proposito de superar obstáculos infraestruturais, particularmente no 
tocante à oferta de energia, vias de transporte e meios de comunicação". O Estado de Minas Gerais, 
dento da proposta de investigação de Dulci, é o lugar da coalizão de interesses em que as elites 
dirigentes podem atuar no sentido contrário ao dos fatores de mercado, ou puramente econômicos, a 
fim de reduzir o atraso relativo, conduzindo o processo da modernização, embora de forma 
conservadora3. 
 Podemos identificar, destarte, um corpo politicamente organizado, representado dentro do 
Estado, que liderou o debate sobre o atraso relativo, a estagnação e a "colcha de retalhos" da 
economia mineira e que capitaneou diferentes projetos - "num cenário de competição inter-regional 
por decisões e meios de desenvolvimento" - a fim de ou definir metas econômicas e estimular a 
economia de Minas Gerais através do planejamento macrorregional e/ou interviu diretamente, 
dentro de um certo modelo de desenvolvimento, para dar suporte à consolidação dos pontos de 
apoio necessários à industrialização mineira. Estas formas de atuação são o foco desta monografia, 
especificamente quanto ao setor energético. 
 As classes dirigentes, preocupadas com o grau de desenvolvimento mineiro já no início do 
século XX (DULCI, 1999) – quando dois modelos específicos4 e formas de atuação para promoção 
do desenvolvimento de Minas Gerais e para recuperação do atraso são gestados enfrentam o 
momento de crise dos anos de 1930 e o processo de constituição de um mercado nacional e 
modernização industrializante pós Revolução de 30, a economia mineira estava privada de uma 
possível reserva de mercado para suas atividades produtivas, ao passo que São Paulo possuía um 
relativamente complexo parque industrial e capitaneou a industrialização nacional. Restou, então 
para a dirigência mineira, aproveitar as contingências a fim de reduzir o atraso relativo, numa 
estratégia de promoção da industrialização via Estado, redefinindo o seu projeto. 
 No modelo de desenvolvimento industrializante que se segue no começo dos anos 40, a 
questão energética ganha destaque no debate público, uma vez que a oferta de energia elétrica é um 
dos pré-requisitos para a industrialização de Minas Gerais. O setor de energia elétrica mostrava-se 
essencialmente deficiente, um verdadeiro ponto de estrangulamento infraestrutural em Minas 
Gerais: 

 
Embora a primeira usina hidrelétrica da América do Sul tenha sido instalada em Minas 
Gerais, o Estado perdeu posição nos anos seguintes, concentrando-se em São Paulo e Rio de 
Janeiro a potência instalada". Além da baixa capacidade instalada, "esta se distribuía de 
forma pulverizada por grandes número de usinas e localidades (DINIZ, 1981, p.38) 

 Na medida em que o projeto de desenvolvimento regional amadurece, ficam cada vez mais 
claras as deficiências mineiras no tocante à energia elétrica e a carência na oferta é reconhecida 
como grande obstáculo à industrialização regional. Segundo Dulci (1999, p. 74), "os anos 40 foram 
assinalados pela contínua busca de soluções para o problema energético mineiro". Dada a 
centralidade do problema energético para o desenvolvimento regional entre os anos de 1930 e 1970, 
tentaremos traçar um panorama do setor e os principais condicionantes da resolução deste problema 
nos capítulos seguintes.  
 
O SETOR ENERGÉTICO EM MINAS GERAIS  
                                                
3 O conservadorismo da modernização é explicado por Dulci (1999) a partir das análises de Barrington Moore. 

Justamente pela coalização de forças os setores conservadores tem um certo peso dentro das elites e 
consequentemente dentro da política do Estado. 

4 Os modelos de desenvolvimento regional apresentados por Dulci(1999) são dois: o modelo de diversificação 
econômica e o industrializante de especialização produtiva. 



 
 Ao contrário do observado no Rio de Janeiro e em São Paulo, não havia o interesse de 
grandes concessionárias para explorar os serviços de utilidades públicas –  entre estes serviços a 
energia elétrica - em Minas Gerais. A entrada tardia de grupos estrangeiros no setor de utilidades 
públicas em Minas Gerais – somente com a Bond and Share em 1930 – vai na contramão dos 
processos ocorridos nas cidades de São Paulo e Rio de Janeiro, que desde o início do século XX 
concederam os serviços à Light – multinacional canadense. Segundo Singer (1971, p. 259): 
 

uma grande empresa de eletricidade provada, do tipo da Light, só iria estabelecer-se numa 
área onde houvesse mercado suficientemente amplo e coeso, isto é, que pudesse ser atendido 
por uma única rede ou redes interligadas. Mesmo no caso do mercado de Belo Horizonte, 
estas condições não se deram. 

 E sobre São Paulo: 
 

Na realidade o desenvolvimento das instalações geradoras se dá num período nitidamente 
posterior aos anos decisivos - 1890 a 1900 - em que São Paulo sobrepuja qualquer 
concorrência no sentido de tornar-se a metrópole industrial brasileira. Só isto bastaria para 
demonstrar as impressionantes obras hidráulicas que permitem abastecer São Paulo de 
energia elétrica são antes frutos da solicitação (economicamente solvável) de uma indústria 
em forte expansão, do que causa direta dessa expansão. (SINGER, 1974, p. 56) 

 A evolução urbana e a fraca produção industrial mineira tornavam o estabelecimento do 
capital estrangeiro no setor energético economicamente inviável. Tampouco havia um projeto bem 
definido de crescimento industrial que desse sinais de expansão da demanda de energia em Minas. 
 O setor energético de Minas Gerais do início das primeiras décadas do século XX se 
encontrava em situação deficiente, segundo Diniz (1981, p. 38), além da baixa potência instalada, 
"esta se distribuía de forma pulverizada por grande número de usinas e localidades". E Diniz 
acrescenta: "A falta de energia elétrica e a desconcentração das atividades econômicas impunham a 
muitas empresas industriais e de mineração a instalação de seu próprio sistema energético, o que 
dificultava e encarecia os investimentos". 
 Esta situação de dispersão e oferta insuficiente se prolongaria por um significativo período 
na economia mineira, agravada pelo contexto da formação de um mercado nacional e de uma 
divisão regional do trabalho - discutida no capítulo anterior - em que a largada da economia mineira 
já se dera em situação de atraso relativo a São Paulo e ao Rio de Janeiro. Até os anos de 1940, 
figurava como principal forma de abastecimento industrial de energia elétrica a autoprodução das 
empresas. 

a dispersão da produção de energia por uma quantidade enorme de pequenas usinas e 
sistemas locais de transmissão, apresentando necessariamente um alto grau de ineficiência, 
era o resultado da divisão econômica do Estado em numerosas zonas autônomas e 
independentes entre si. (Singer, 1974, p. 259) 

 A fragmentação econômica do Estado, ou o mosaico mineiro de Wirth(1981)5, refletia-se 
tanto no tamanho médio das indústrias, quanto na escassez da produção energética. Por não possuir, 
como no caso do Estado de São Paulo, grandes demandantes de energia elétrica, não havia um 
grande sistema interligado que atendesse ao Estado, constituindo assim uma barreira à entrada de 
grandes indústrias no Estado. 
 E a falta de integração do espaço econômico de certa forma limitou o tamanho dos sistemas 
de energia elétrica: 
 

Para atender a uma procura de energia assim dispersa, era natural que também a oferta se 
dividisse por um grande número de pequenos concessionários, cuja falta de recursos não 
somente os impedia de dotar o serviço daquela eficácia que normalmente se espera das 
grandes companhias de eletricidade, como também não lhes permitia expandir a capacidade a 

                                                
5 Dulci (1999) reconhece o “diagnóstico sombrio” das elites mineiras sobre o quadro econômico do Estado no início 

dos anos 1900 e apresenta uma proposta que relativiza as análises pessimistas da economia mineira. Devemos 
lembrar que a fragmentação econômica não é absoluta, tampouco podemos alegar ausência de integração interna 
substantiva. 



não ser de acordo com o crescimento vegetativo da demanda.  (Singer, 1974, p. 259) 
 Por outro lado, o maior centro industrial de Minas Gerais, a cidade de Belo Horizonte, não 
possuía sequer um programa de investimentos sólido por parte da Companhia Força e Luz, que 
dependia da compra de energia de terceiros devido à sua baixa potência instalada e tampouco 
forneceu satisfatoriamente os serviços de iluminação pública e transporte com os bondes na cidade 
(SINGER, 1974; DINIZ, 1981). 
 Na falta de um programa de investimentos ou de uma empresa que fornecesse energia 
elétrica em quantidade e qualidade satisfatórias, o setor industrial mais importante de Minas - a 
siderurgia - não possuía outra saída que não a autoprodução de energia elétrica, opção muito 
onerosa, operando em pequena escala. (DINIZ, 1981; SINGER, 1974). Esta particularidade do setor 
energético mineiro, de alta incidência de pequenos concessionários e autoprodutores, persistiria 
durante um longo período, e, definitivamente, atravancava um possível processo de industrialização 
de Minas Gerais. 
 Na esteira das discussões sobre o atraso econômico mineiro - discutido na primeira sessão 
deste artigo - formou-se um debate interno das classes dirigentes mineiras sobre a forma de 
recuperação deste atraso. O debate sobre a modernização da economia mineira contemplou, 
sobretudo, a autonomia do Estado e o "crescimento para dentro". O discurso acerca da estagnação 
econômica e a desintegração dos mercados regionais reforçava cada vez mais a situação de 
dependência de Minas frente ao centro nacional - o Estado de São Paulo. Ainda sobre a referida 
dependência, ou situação de "periferia da periferia" dentro da divisão regional do trabalho que toma 
forma a partir dos anos de 1930, deu-se início a uma embrionária associação do Estado, empresários 
e técnicos para a discussão da economia e da autonomia regional, uma certa "tradição 
desenvolvimentista" mineira, que traçou os contornos do projeto de desenvolvimento mineiro. 
 Segundo Diniz (1981, p. 41): 
 

Dada a especificidade econômica e política de Minas Gerais, de região atrasada e com grande 
volume de recursos naturais, leva para dentro do aparelho do estado uma ideologia 
desenvolvimentista e moderna para os padrões da época, advogando industrialização como 
saída para o atraso econômico, antecipando-se mesmo ao próprio setor industrial. 

 Num primeiro momento a siderurgia reuniu este grupo de empresários e técnicos - muitos 
deles formados pela Escola de Minas de Ouro Preto (Barbosa, 2005; Dulci, 1999) -, insatisfeitos 
com o modo com que era feita a exploração dos recursos minerais do Estado - tida como predatória 
e beneficiadora do centro econômico do país e do capital estrangeiro- dando origem à mobilização 
em defesa do patrimônio mineral e da propaganda anti exportação de minério. Dulci (1999, p.56) 
aponta que o bloqueio da exploração das jazidas de ferro de Itabira pela Itabira Iron feito por Artur 
Bernardes - a quem foi atribuída a famosa frase "minério não dá duas safras" - "fez emergir uma 
percepção crescente do valor dos recursos naturais para o desenvolvimento interno, o que se 
traduziu numa clara relutância em aceder à exportação da matéria-prima em grande escala". E Dulci 
(1999, p. 57) acrescenta:  
 

o governo de Minas conduziu o assunto de modo crescentemente diretivo, ultrapassando os 
limites usuais da intervenção estatal. Em pouco tempo, passou do simples manejo de 
instrumentos fiscais para uma atitude francamente tutelar, em que razões políticas se 
sobrepunham à livre iniciativa empresarial. 

 Segundo Dulci (1999, p. 58), surgiu em Minas, neste momento, "um esboço de política 
industrial", que se tornaria mais forte na luta dos grupos dirigentes para abrigar o projeto federal da 
siderurgia nacional. Mas apesar dos esforços deste corpo técnico mineiro, o início da década de 
1940 é marcado pela perda do projeto e da construção de Volta Redonda a partir de 1941, o que 
Diniz (1981, p. 50) chama de "'pá de cal' no ambicioso e eufórico projeto de emancipação 
econômica dos mineiros". E esta mudança de rota do projeto regional tornou evidente a necessidade 
de levar a atuação no sentido da recuperação para dentro do aparelho do Estado. Para Dulci (1999, 
p. 70), a perda da siderurgia nacional: 
 

deixou patente a conveniência, ou mesmo a necessidade, de uma estratégia endógena de 



industrialização. [...] Quase ausente da agenda nos anos 30, exceto por medidas raras e 
isoladas, a indústria tornou-se objeto de uma abordagem mais sistemática que assumiu 
contornos de uma política industrial. 

 Contudo, o novo projeto de modernização via industrialização esbarrava na oferta deficiente 
de energia elétrica. A cidade industrial de Contagem, que aparece como medida governamental mais 
importante de recuperação econômica após a redefinição (DULCI, 1999; DINIZ, 1982), encontrou 
dificuldades na sua implementação, deixando claros os problemas infraestruturais do Estado. O 
projeto da cidade industrial elucida bem o contexto do setor energético, uma vez que este fora 
concebido a fim de evitar a área de concessão da Bond and Share, que servia precariamente o 
núcleo urbano de Belo Horizonte. Para o suprimento energético, foi construída a Usina de 
Gafanhoto, no Rio Pará, a 90 km de Belo Horizonte, com potencial inicial de 10.000 HP. 
 A carência de energia elétrica era mais ou menos geral no Estado: 
 

A falta de energia elétrica levou o governo a lançar duas pequenas usinas estatais. A Usina 
Pai Joaquim, no Rio Araguari, visando servir a cidade de Uberaba, poderosa e influente 
região agropecuária, e o Hotel de Araxá, em instalação. A segunda, a Usina de Santa Marta, 
com vistas atender à cidade de Montes Clatros. (DINIZ, 1981, p.52).  

 Não obstante, como aponta Dulci (1999, p. 75), estas usinas destinavam-se às necessidades 
locais e, de forma geral, a oferta energética seguia insatisfatória, redundando na direção de uma 
intervenção no setor: "a certa altura tomou forma a ideia de um planejamento global do setor 
elétrico mineiro." Segundo Diniz (1981, p. 52), as dificuldades relativas à energia elétrica "levaram 
o Governo, inspirado pela tecnocracia emergente, a busca de uma estratégia para a saída do 
impasse" 
 O projeto passava pela consolidação de um grande centro industrializado, se resolvidas as 
questões infraestruturais, sobretudo nos setores energético e de transportes. Podemos identificar 
alguns trabalhos técnicos e projetos do Estado no tocante à geração de energia elétrica de qualidade 
e a baixos custos. Além da atenção dada no Governo Valadares (1930-1945) à questão energética do 
Estado – expressa em seu Plano de Centrais Elétricas de 1943 (BARBOSA, 2012; SINGER, 1974) 
– esta esteve presente em dois documentos importantes da tecnocracia mineira neste período, que 
ressaltam o papel da industrialização para o rompimento do atraso relativo – o  Parecer Siderurgia 
Nacional e Exportação de Minério de Ferro e o Plano de Recuperação Econômica e de Fomento 
da Produção (BARBOSA, 2012).  
 Também ganharam considerável projeção no Governo Valadares a Secretaria de Agricultura, 
Indústria, Comércio e Trabalho – a SAICT, que supervisiona a construção da Usina de Gafanhoto 
para a Cidade Industrial de Contagem – e a Secretaria de Viação e Obras Públicas. Esta última 
secretaria, ligada ao PSD e ao grupo do engenheiro Lucas Lopes (BARBOSA, 2012) na segunda 
metade da década de 40, efetuou diferentes estudos, em parceria com a Servix Engenharia Ltda, 
para aproveitamento de potencial hidroelétrico em Itutinga, Jequitá e Pandeiros (DINIZ, 1981). 
 Como aponta Diniz (1981, p. 64), o Plano de Fomento defendia que: 
 

Para promover a industrialização, teriam que ser montados os pontos de apoio. A falta de 
energia era vista como um dos principais obstáculos à industrialização".  [...] Argumentava-
se que, não existindo combustíveis sólidos e/ou líquidos no Estado, e dado o grande potencial 
hidráulico existente, a saída seria a instalação de grande sistema elétrico para suportar a 
industrialização, fornecendo energia a baixo preço. E o agente teria que ser o setor público, 
dados os elevados custos e o ônus para as empresas privadas.  

 Numa citação do Plano de Fomento: "Oferecer ao consumidor energia a baixo preço será, 
em breve, a pedra angular da expansão industrial do Estado, que, com isso, atingirá um nível de 
civilização mais elevado" (MINAS GERAIS, 1947, op. cit., p. 2 apud DINIZ, 1981). Como aponta 
Lucas Lopes (1993), em depoimento à série de Memória Oral da CEMIG, os interesses do capital 
estrangeiro no setor de serviços públicos brasileiro reduziu bastante com o craque da Bolsa de Nova 
Iorque em 1929 e com o Código de Águas – que regimentava as concessões para construção de 
hidrelétricas – apenas o atendimento à Grande São Paulo e o Grande Rio de Janeiro conseguiu se 
manter estável. Nem mesmo o crescimento urbano de Belo Horizonte conseguiu impor um novo 



modelo para o setor energético em Minas Gerais. 
 Tampouco o capital privado nacional, de Minas Gerais ou de outros estados - teria condições 
de sustentar a expansão da geração de energia elétrica, arcando com os custos envolvidos na 
construção de barragens, usinas e na distribuição. Em meio a tudo isto, a tecnocracia6 - grupo que 
abarcava técnicos, políticos e empresários - possuía um discurso mais ou menos uniforme quanto à 
necessidade da atuação pública para resolução dos problemas infraestruturais. Os trabalhos do 
grupo ligado a Lucas Lopes se mostraram imprescindíveis para a resolução do problema energético 
de Minas, evidenciando a necessidade de atuação estatal. A Memória Apresentada ao II Congresso 
Brasileiro de Engenharia e Indústria e é redigida pelo então Secretário de Viação e Obras Públicas 
Lucas Lopes, em 1946, intitulada Contribuições ao Planejamento Industrial do Estado: Plano de 
Eletrificação, destaca-se pela clareza na discussão do problema em Minas Gerais. Segue longa 
passagem do referido documento: 
 

As 405 usinas de uso público, existentes em Minas, que correspondem a 22% do número de 
usinas existentes no País, são de propriedade de 332 empresas diferentes. A tendência que 
predominava até há pouco era de utilização de energia elétrica quasi (sic) que exclusivamente 
para iluminação, como bem indica o fato de possuir o Estado 673 localidades servidas por 
eletricidade, quando se constitui de 316 municípios, representando isso média superior a duas 
localidades abastecidas por município. 
Não existem em Minas amplos sistemas de usinas interligadas, com capacidade de 
fornecimento realmente folgada. Apenas três empresas abastecem zonas abrangendo vários 
municípios e tendem a se tornar sistemas razoavelmente desenvolvidos. A maioria das usinas 
que se constroem visa quasi (sic) sempre eliminar uma situação de penúria local 
insustentável. Somente o Governo do Estado tem procurado modificar este quadro 
desalentador, construindo as usinas iniciais de seu plano de Centrais Elétricas, com a visão de 
um amplo futuro. (LOPES, 1946, p.1) 

 O então Secretário do Governo Estadual aponta: "Nota-se, porém, no Estado, um círculo 
vicioso que precisa ser quebrado: não se instalam indústrias importantes porque não há energia 
elétrica disponível e não há energia porque não existem indústrias que garantam seu consumo." 
(LOPES, 1946) 
 Neste documento, Lucas Lopes (1946) comenta a timidez das empresas de energia elétrica 
do Estado e a possibilidade de escassez de energia até mesmo para a Cidade Industrial de 
Contagem. 
 

Um dos pontos de nossos planos de eletrificação deve ser, sem dúvida, a observação de que 
as empresas de iniciativa privada só podem expandir suas instalações de produção, 
transmissão e distribuição de energia elétrica tendo em vista a curva de crescimento de 
consumo nos anos anteriores. A uma empresa que é forçada a prestar contas a acionistas não 
é possível senão extrapolar, por precaução, a curva de crescimento (LOPES, 1946, p. 4) 

 Lucas Lopes ressalta as características da indústria de eletricidade na memória de 1946: a 
exigência de um elevado dispêndio de capitais dado o vulto das instalações necessárias à indústria 
de eletricidade, a demanda irregular que deve ser atendida simultaneamente pela produção, os 
rendimentos crescentes e custos decrescentes com o aumento da produção e, por fim, a 
característica de serviço de utilidade pública da energia elétrica. Esta é associada a interesses 
econômicos e sociais e por isso necessita de intervenção pública.  Apesar da crítica de Lucas Lopes 
no começo do texto sobre o caráter das S.A. que exploravam as concessões de energia elétrica em 
Minas Gerais – "a uma empresa que é forçada a prestar contas a acionistas não é possível senão 
extrapolar, por precaução, a curva de crescimento" –  e a limitação da atuação deste modelo 
empresarial, o esquema organizacional prevê, apesar da grande participação do Estado, a criação de 

                                                
6 O conceito de tecnocracia é utilizado neste trabalho devido à sua recorrência na literatura (Ver DINIZ, 1981; 

BARBOSA, 2012). Necessitamos ainda de uma delimitação mais precisa do conceito que sirva à proposta do 
trabalho. Por hora, nos permitimos transitar pelos diferentes conceitos sobre grupos da esfera política mineira tais 
como “tecnocracia”, “classes dirigentes” (DULCI, 1999) e “tecnoburocracia” (BARBOSA, 2012). Com 
“tecnocracia”, não queremos supor o predomínio absoluto do técnico sobre a política e a sociedade, nem a 
dirigência exclusiva do estado por parte da elite técnica. 



sociedades anônimas de caráter misto para administrar os sete sistemas do plano.  
 Mesmo com a menção à iniciativa privada neste documento, o próprio Lucas Lopes admitiu 
em depoimento da Memória da CEMIG, que nem o capital estrangeiro e nem as empresas privadas 
teriam interesse ou fôlego para acompanhar as inversões necessárias ao setor energético – "Uma das 
razões fundamentais da intervenção do governo de Minas na indústria de eletricidade foi essa 
deficiência da capacidade empresarial e de recursos das Empresas Elétricas Brasileiras" (LOPES, 
1993, p.15).  
 É curioso o modelo de empresas S.A. especificado, que deixaria o capital inicial a ser 
aplicado por conta do Estado e: 
 

Depois de organizadas todas as Companhias com eficiência e preferencialmente depois de 
apresentados os resultados favoráveis de um ano de exploração comercial, a Empresa diretora 
iniciará a venda ao público das ações preferenciais de suas subsidiárias, atingindo, no final, 
ao controle de apenas 51,0 % de suas ações ordinárias, ou sejam Cr$ 23.000.000." (LOPES, 
1946, p. 14) 

 O investimento ficaria por parte do setor público, na quase totalidade da integralização do 
capital, e, numa segunda etapa da capitalização, o dinheiro público antes investido remuneraria os 
novos acionistas. 
 Lucas Lopes desenvolveu importantes projetos e estudos sobre o setor energético mineiro 
tanto na sua passagem pela SAICT (1942-1945) quanto na direção da SVOP (1946). Como afirma 
Dulci (1999, p. 76), "estavam sendo gestadas pela equipe econômica de Valadares as linhas mestras 
de um modelo de desenvolvimento a ser aprofundado nos anos seguintes".  
 

Quando se encerrou a gestão Valadares, em fins de 1945, Lopes estava trabalhando numa 
coletânea - Contribuição para o Planejamento Industrial de Minas Gerais - que reunia 
diversos estudos preliminares, "de sondagem" segundo ele, para orientação da política 
econômica estadual. A coletânea incluía um plano de industrialização, um estudo sobre a 
eletrificação do estado – do qual se originou o Plano de Eletrificação de 1946 [...], um plano 
rodoviário elaborado por Demerval Pimenta, secretário da Viação, e um trabalho sobre 
transporte ferroviário de autoria do próprio Lucas Lopes. O eixo era, mais uma vez, a 
indústria, junto com a questão de infraestrutura (energia e transportes), a que se conferia 
sentido estratégico para a modernização regional" (DUCLI, 1999, p. 76, grifo nosso) 

 O projeto de modernização econômica de Minas, desde o governo Valadares, esteve 
fortemente atrelado à industrialização, o que confere grande destaque ao setor energético durante o 
período. Apesar dos diferentes movimentos da orientação do discurso da tecnocracia, não havia 
dúvida de que a intervenção estatal era necessária para a resolução do problema da energia elétrica 
em Minas Gerais.  
  A modelagem do setor energético dos anos de 1950 fora gestada pelos técnicos dentro do 
aparelho do Estado e estes mesmos técnicos estiveram à frente da execução dos projetos, 
coordenando os investimentos em infraestrutura. A sequência de planos, documentos e estudos da 
"tradição desenvolvimentista" mineira convergiria na década de 1950, em que o planejamento 
enquanto instrumento de Estado se consolidaria.  
 Na sessão seguinte será abordada a questão do planejamento engendrado por esta elite 
técnica até a criação das Centrais Elétricas de Minas Gerais S.A. – a CEMIG –, resultado de toda a 
discussão que envolvia o caráter desconcentrado e frágil da produção energética em Minas Gerais. 
Para além do fornecimento de energia elétrica, a empresa desempenharia um importante papel 
dentro do modelo de desenvolvimento regional dos anos 50.  
 
ESTADO E PLANEJAMENTO ENERGÉTICO EM MINAS GERAIS 
 
Como apontado anteriormente, ao longo do início do século XX fica claro o caráter 
desenvolvimentista da elite técnica mineira e ainda, “De um modo geral, o que definiria as correntes 
desenvolvimentistas seria a importância do planejamento econômico visando a um processo 
ampliado de industrialização” (BARBOSA, 2005, p. 6). O projeto de recuperação do atraso das 
décadas de 1940 e 1950 tinha como fio condutor a industrialização mineira, a ser posta em marcha 



forçada, organizada pelo Estado. 
 A ideia da insuficiência do setor privado em áreas estratégicas é disseminada ao longo dos 
anos de 1940, sendo defendida pelos setores técnicos à frente dos principais postos do Governo do 
Estado, espaço onde é conformado o projeto de desenvolvimento – “E este projeto era determinado 
pela agenda do planejamento e da intervenção, valendo-se de perfil técnico na tomada de decisões e 
tendo por base a noção de espoliação de Minas pelos estados vizinhos” (BARBOSA, 2012: 2 p. 18). 
 Esta chamada "tradição desenvolvimentista", que primava pelo desenvolvimento mineiro, 
com fortes expectativas na autonomia do Estado e no seu crescimento "para dentro" - apoiada no 
discurso de exploração mineral danosa de Minas Gerais, estagnação econômica e perdas 
populacionais –  desenvolve, ao longo dos anos, uma formatação institucional e discursiva própria 
(BARBOSA, 2012). Como aponta Barbosa (2012), o atraso econômico mineiro é a força 
aglutinadora - ou cimento político - do projeto comum de desenvolvimento e as tentativas de 
recuperação orientam este grupo. A hipótese do autor é da existência de um grupo articulado e 
consciente da necessidade de superação com apoio da máquina estatal. 
 

O desenvolvimento de Minas era visto como uma política deliberada, traçada para promover 
a industrialização. A tarefa crucial a ser desenvolvida consistiria em criar as condições para a 
arrancada da industrialização. Correspondentemente, isso implicava investimentos na 
infraestrutura e, particularmente, na energia elétrica. O déficit energético era visto como o 
principal ponto de estrangulamento da economia de Minas Gerais: "a situação do impasse da 
nossa economia reside no déficit energético [...]”  (CINTRA e ANDRADE, 1976, p.227) 

 O discurso desta "tradição" toma forma à medida que são produzidos diversos documentos, 
pareceres técnicos e artigos em revistas de associação de classe acerca da economia mineira, 
consolidando-se posteriormente num plano de ação coerente para suplantar o atraso econômico. A 
coordenação do projeto de desenvolvimento e o planejamento enquanto instrumento de ação se 
consolidam a partir dos anos de 1940, tendo suas bases nas secretarias SVOP e SAICT, com início 
dos trabalhos nesta segunda.  
 

O fato de ter sido o espaço responsável pela acolhida desse corpo técnico na década de 1930 [a 
SAICT] de forma definitiva – e lócus privilegiado para sua atuação e formulação de seus projetos 
de desenvolvimento regional – deve ser compreendido, em perspectiva histórica, como 
decorrência de amplo e delicado processo de transformação do próprio poder público mineiro, 
grau a grau mais influenciado pelas próprias pressões dos grupos externos, em especial da elite 
técnica que, ao se apresentar como estrato diferencial da elite mineira, também intentava espaço 
proporcionalmente ampliado de atuação, inclusive e especialmente no Estado, não apenas a 
partir da década de 1930 – conquanto com mais sucesso a partir dela. (BARBOSA, 2012:2, p. 8) 

 Esta trajetória desenvolvimentista de produção técnica culmina no Plano de Eletrificação de 
Minas Gerais, documento de 1950, produzido numa parceria entre a SVOP e Companhia Brasileira 
de Engenharia (CBE). Importante produção do corpo técnico mineiro, o Plano de Eletrificação de 
Minas Gerais (PEMG) foi essencialmente inovador para a área. Apresentado como “um trabalho de 
pioneiros”, o PEMG lançou as bases para o desenvolvimento do setor energético em Minas Gerais, 
com a promessa de modernização econômica após a superação do gargalo infraestrutural. 
 Segundo Barbosa (2012, p. 1969) o PEMG reproduz o racha entre as secretarias SAICT e 
SVOP, a primeira udenista enquanto a segunda era ligada ao PSD, o que, segundo o autor “sugere 
ter havido alguma disputa sobre os rumos do planejamento da economia regional no bojo da gestão 
de Milton Campos”. O contrato com a CBE foi firmado em dezembro de 1949, enquanto José 
Rodrigues Ceabra estava à frente da Secretaria de Viação e Obras Públicas (PEMG, vol. 1, p. 1).  
 Dulci (1999) afirma que o projeto modernizante ligado ao PSD afasta-se do planejamento 
global e apoia-se na montagem dos pontos de apoio à industrialização, relegando à agropecuária um 
espaço muito reduzido. Ao que Cintra e Andrade (1976, p. 288) apontam: 
 

Realmente, o Plano de Eletrificação possuía um enfoque mais restrito que seu predecessor - 
tratava-se, afinal, de um plano setorial, mas ele foi forçado a ampliar sua meta. Em virtude da 
dimensão e do volume dos investimentos necessários, seria um desperdício utilizar os 
recursos apenas para satisfazer necessidades. 



 Mesmo dentro da linha de especialização produtiva do programa do PSD – grupo do qual 
fazia parte o Eng.º Lucas Lopes (organizador do estudo) – o Plano de Eletrificação apresenta uma 
estrutura ambiciosa, ainda que a proposição do texto seja direcionada ao planejamento energético. 
Para Barbosa (2012, p. 160), o PEMG: 
 

Representa esforço inédito no tocante ao processo de planejamento do desenvolvimento 
econômico de Minas Gerais não se definindo, por conseguinte, nem mais modesto ou 
simples, e muito menos (e pelas próprias disputas internas do corpo técnico e regional e do 
governo Milton Campos) descendente do Plano de Recuperação. 

 O Plano de Eletrificação, foi publicado de 5 volumes com os estudos intitulados 
Fundamentos da Economia de Minas Gerais (Volumes I e II), Balanço Energético e Política de 
Eletrificação (Volume III), Plano Geral de Eletrificação (Volume IV) e Estudos Especiais (Volume 
V).  

Trata-se, em verdade, de levar a efeito uma análise aprofundada e ampla das demandas atuais 
e futuras de energia, em função de um verdadeiro planejamento econômico do Estado, para, 
em seguida, pesquisar quais as fontes de energia capazes de atendê-las, quais as normas 
técnicas a adotar, quais as inversões a serem feitas, qual o esquema da indústria a ser 
estruturada, qual política tarifária e econômica a ser seguida do fornecimento da energia. 
O critério geral da elaboração deste trabalho procurou enquadrá-lo sempre dentro da ideia de 
planejamento, que a evolução social e técnica vai pouco a pouco fixando. (PEMG, vol. 1, p. 2 
– grifo nosso) 

 O PEMG se apresenta enquanto um estudo global da economia mineira, tratando tanto do 
setor energético em si quanto do potencial de estabelecimento industrial, e justamente por este 
motivo deve ser tratado como um plano de desenvolvimento econômico para Minas Gerais, desde o 
início preocupado com a integração econômica . 
 

É [o PEMG], inicialmente, um Plano Econômico Regional, em que se elegeu para tema 
central o abastecimento de energia elétrica. Toda a análise da geografia econômica de Minas 
Gerais é fundamental para o zoneamento dos vários graus de recursos energéticos a mobilizar 
as várias regiões do Estado. (PEMG, Vol. 1, p.3) 

 Este “trabalho de pioneiros, marcado da técnica e métodos amadurecidos e sadios” (PEMG, 
Vol. 1, p. 4), apresenta uma caracterização detalhada de Minas Gerais para o território, a 
hidrografia, o clima, a agricultura, as indústrias, a educação e a geologia. Lucas Lopes – que assina 
a introdução do PEMG – atenta para o caráter equilibrado do projeto e diz que é, ainda, um Plano 
de Diretivas porque procura “fixar os termos de uma política de coordenação das atividades 
privadas e governamentais no setor” e um Plano de Obras porque define a estrutura física a ser 
construída. Fica evidente a preocupação dos elaboradores de a todo tempo fundamentar o discurso 
técnico apresentado, expondo uma ampla discussão sobre as características da indústria de 
eletricidade, as políticas de administração e racionalização para o setor, além de um vasto estudo da 
política elétrica desenvolvida no exterior. 
 Como aponta Barbosa (2012, p. 170): 
 

Assim, a introdução do Plano dedica, ao longo de cinco páginas, a apresentar a importância 
da geografia para o estudo da economia, especialmente em situações, como a mineira, em que 
a geografia contribuía de forma decisiva com o caráter econômico e social constituídos […], 
de forma que, quatro décadas após a sua feitura, Lopes o relembre como uma “geografia 
econômica de Minas” (Lopes, 1993:20), sublinhando, em outro momento que “Tratava-se 
muito mais de um planejamento geográfico do que de um planejamento econômico ou 
político, determinando quem faz ou quem não faz” (Lopes, 1991: 116) 

 O extensivo trabalho de geografia econômica e a construção de um quadro geral da 
economia mineira que acompanha o PEMG nos permitem supor que o grupo ligado à sua 
elaboração, apesar da tão lembrada especialização produtiva vinculada ao projeto industrializante 
do PSD, possuía a visão de integração e uma direção para o planejamento econômico amplo. Apesar 
disto, devemos considerar também que a abrangência dos estudos pode ter servido mais à 
justificativa dos projetos junto às elites mineiras do que ao real plano de ação destes grupos. 
 A modelagem traçada para o setor energético pelo PEMG, durante o Governo Milton 



Campos, se concretizaria na Gestão Kubitschek com a criação da empresa de capital misto Centrais 
Elétricas de Minas Gerais S.A. (CEMIG). Supomos, por hora, a partir do plano de eletrificação 
apresentado que, desde a sua constituição, o projeto da empresa a ser criada não se limitaria à 
geração de energia elétrica a baixos custos para o estímulo à industrialização. Todo o cuidado 
reservado à geografia econômica nos dá pistas de que o papel a ser desempenhado por esta empresa 
estaria fortemente ligado ao projeto de desenvolvimento e não ligado à uma atuação instrumental 
apenas. 
 A CEMIG – criada dois anos após a publicação do PEMG – nos parece, desde a sua 
fundação, uma empresa destinada também ao planejamento econômico, mesmo que no discurso 
oficial esta função apareça gradativamente. Esta hipótese de estudo levantará certas contradições da 
atuação da empresa ao longo das décadas de 1950 e 1960, que serão exploradas a seguir. 
 Vale ressaltar que a consolidação do setor energético em Minas Gerais se dá de forma 
autônoma ou dirigida, conduzida pelo Estado, em contraposição aos casos do Rio de Janeiro e de 
São Paulo, em que o desenvolvimento do setor se dá induzido por fatores de mercado. A 
participação do Estado se mostra como um imperativo uma vez legitimada a situação de atraso 
relativo e a já mencionada negligência ou inaptidão da iniciativa privada – nacional ou estrangeira. 
 Como apontam Alexandre Macchione Saes e Norma S. Laciotti (2013), a Light canadense já 
havia tomado os principais mercados nos serviços públicos brasileiros, tendo a AMFORP – empresa 
da holding Bond and Share, atuante em Belo Horizonte desde os anos 30 – chegado tarde à América 
Latina, em que restavam os mercados secundários, entre eles o mineiro. Segundo os autores Saes e 
Laciotti (2013, p. 10), “The poor performance of company’s businesses in 1931-46 resulted from its 
low investments to improve the electricity systems as the Great Depression blocked the ability to 
raise capital”. Num contexto internacional de redução da mobilidade de capitais, de mudanças com 
o Código de Águas e da restrição das remessas de lucros do Governo Vargas, os investimentos do 
grupo Bond and Share não prosseguiram, resultando numa oferta energética deficiente para sua área 
de concessões. Com a tarefa de consolidar o setor energético e promover a industrialização mineira 
tomada pelo Estado, se esperava que a energia elétrica contribuiria para a integração o mercado 
regional e para a recuperação o atraso relativo observado desde o início do século XX. 
  Coube a Juscelino Kubitschek operacionalizar o plano desenvolvido no Governo 
Milton Campos. Seu governo, marcado pelo slogan Binômio Energia e Transportes, lembrado como 
caminho de especialização produtiva que abriu mão do planejamento global (DULCI, 1999), previa 
ambiciosas metas para os setores que o compunham. 
 A empresa Centrais Elétricas de Minas Gerais S.A. foi criada pelo decreto nº 3.710, de 20-
02-52, como uma empresa de capital misto, que transferiu a esta as ações estatais dos sistemas 
regionais e ainda incorporou à empresa o Sistema de Gafanhoto. A CEMIG nasce enquanto 
moderna empresa capitalista, com estrutura organizacional racionalizada, tecnologia avançada, 
emprego da previsão e do planejamento, preocupação com treinamento e especialização de pessoal 
e integração dos setores da empresa. Mas ao mesmo tempo é isenta de tributos estaduais, é 
garantida a distribuição de dividendos a acionistas privados e todo o capital inicial é provido pelo 
Estado. 

o modelo adotado para a CEMIG - “empresa” em vez de “autarquia” - foi importante para 
dinamizá-la, assim como para envolver a participação de entidades empresariais e de 
lideranças do setor privado. Este modelo tornou a CEMIG mais independente de critérios 
políticos. (DULCI, 1999, p.100) 

 A relativa autonomia política das empresas para o seu funcionamento foi uma marca da 
administração de Kubitschek, que transferiu a direção de seu projeto industrializante do Binômio 
Energia e Transportes para a CEMIG e o DER/MG, esvaziando politicamente as secretarias 
historicamente associadas aos grupos técnicos mineiros e ao desenvolvimentismo mineiro – a 
SAICT e a SVOP (BARBOSA, 2012). 
 Como explica Dulci (1999) o financiamento das Centrais Elétricas de Minas Gerais S.A.foi 
baseado no Fundo de Eletrificação instituído na Constituição Federal de 1946; pela quota de 2/7 da 
Taxa de Recuperação Econômica instituída no Governo Milton Campos; empréstimos nacionais 
junto ao BNDE e internacionais junto ao Eximbank e ao BIRD; e por fim contribuições específicas 



do Governo Federal e a participação dos acionistas particulares. 
 Contudo, o chamado projeto de especialização produtiva se mostraria contraditório ao longo 
dos anos. O rompimento com o atraso não se daria após a consolidação da infraestrutura necessária 
à modernização econômica. Mesmo com a resolução dos gargalos infraestruturais, a divisão 
regional do trabalho estabelecida no Brasil pós-30 já apresentava contornos bem definidos. 
 O papel a ser desempenhado pela CEMIG à época de sua fundação não estava dado, mas 
apenas indicado. Enquanto o documento que lhe deu base – o Plano de Eletrificação – 
propagandeou um projeto em boa medida integrador, amplo e de planejamento global da indústria e 
da produção energética, ainda que o motivo de criação da CEMIG seja o desenvolvimento do 
Estado e que esta tenha tido grande importância durante as décadas de 1950 e 1960, seu caráter de 
empresa de capital misto revelaria divergências entre o discurso inicial e sua atuação. 
 Os grandes projetos da empresa, sua evolução tanto da capacidade instalada quanto do 
capital invertido serão discutidos na parte seguinte. A hipótese que norteia a análise é justamente a 
de que “perdedores” e “ganhadores” deste projeto ainda não estavam definidos no início da década.  
 
OS PRIMEIROS ANOS DE ATUAÇÃO DA CEMIG E O SEU PAPEL NO 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO ESTADO 
 
Após a sua fundação, os primeiros passos para a CEMIG seriam orientados para a tão esperada 
resolução do problema energético mineiro, tendo Lucas Lopes à frente da administração enquanto 
primeiro presidente da empresa. Seguindo o modelo de grandes sistemas regionais interligados, 
iniciava-se a fase prática dos projetos e estudos anteriormente realizados.  
 A CEMIG já contava com o Sistema Gafanhoto, com 12.800 kW (DINIZ, 1981) –  
construído para a Cidade Industrial de Contagem - e com as usinas de Santa Maria em Montes 
Claros e de Santo Antônio em Governador Valares (frutos do Plano de Centrais Elétricas). A Usina 
decisiva para a empresa nos primeiros anos foi a de Salto Grande , concluída em 1956 com 52.000 
kW tendo a capacidade elevada a 104.000 kW em 1958. 
 Numa primeira avaliação do desempenho da empresa, aponta Singer (1974, p. 262): "A 
correlação entre a industrialização em larga escala e a disponibilidade de energia elétrica se 
comprova pelo fato de que foi principalmente após 1955 que se localizaram em Minas 
estabelecimentos com elevada demanda [...]". Enfim, vemos que se dava o início do tratamento do 
problema energético em larga escala. Os sistemas elétricos dispersos, sem padronização técnica e 
pulverizados teriam seus dias contados, dado o caminho apontado de centralização da CEMIG. 
 Os 74.300 kW adicionados nas primeiras obras da empresa representavam 6 vezes a 
potência instalada na Usina de Gafanhoto, o que resultou na quase eliminação do déficit energético 
do Estado. Teve início em 1956 a construção da Usina de Camargos no Rio Grande e em 1959 foi 
instalada usina geradora de 7.200 kW na anteriormente construída Barragem de Cajuru (CEMIG, 
1971). Também os sistemas de transmissão e distribuição observaram considerável expansão até o 
fim da década de 1960, com elevado crescimento.  
 Além da isenção de tributos estaduais, a lei relativa à integralização do capital da CEMIG 
destinava a reinversão anual dos dividendos aos quais o Estado de Minas Gerais tinha direito na 
própria empresa. O Fundo de Eletrificação criado era vinculado aos 2/7 da Taxa de Recuperação 
Econômica, além do Imposto Único sobre Energia Elétrica e o Fundo Nacional de Eletrificação. A 
legislação estadual implementada em 1955 também previa que 20% dos dividendos estaduais 
fossem direcionados à eletrificação rural. De 1952 até o ano de 1957, período de grande 
concentração das obras da empresa nos seus primeiros anos, a quase totalidade do capital foi 
responsabilidade do Estado, chegando 2.999.753 milhões de cruzeiros a preços de dezembro de 
1969, participação que representava 99,99% do capital da empresa. A partir de 1957 inicia-se uma 
tendência de queda na participação relativa do Estado na composição do capital social, mas este se 
manteve com 90% até 1961 - ano anterior à subscrição da Eletrobrás enquanto acionista - passando 
para um patamar de 65% de participação de 1963 a 1970, período em que se observa o aumento do 
capital subscrito e realizado de acionistas privados e outros órgãos federais (com menor 



participação). Seguem as tabelas para consumo dos maiores consumidores industriais, valores 
investidos e evolução do capital da empresa: 
 

 

  
A participação estadual na CEMIG foi mantida ao longo dos anos com recursos do fundo de 

eletrificação. Também houve participação do Estado em contribuições monetárias, títulos da dívida 
e transferências patrimoniais; os valores estão descritos nas tabelas do apêndice desta monografia. 
Parte do financiamento da CEMIG no período de 1952-1970 adveio de importantes empréstimos 
junto a instituições estrangeiras e recursos do BNDE. 
  O Plano de Metas do Governo JK teve um importante desdobramento para o setor 
energético em Minas Gerais. No mesmo período foi construída a barragem de Três Marias, 
contratada à CEMIG pela Comissão do Vale do São Francisco e a previsão de construção da Usina 
de Furnas, sob controle federal, no Rio Grande. Como aponta Diniz (1981, p. 92), já neste período 



estavam sendo construídas as usinas de Peixotos no Rio Grande e Cachoeira Dourada no Rio 
Araguari, voltadas para mercados externos. E ainda:  
 

O resultado foi que, com paulatina entrada em operação de unidade das usinas anteriormente 
construídas, com inauguração da primeira unidade de Camargos, com a construção de Três 
Marias e a cota de preferência para aquisição de energia de Furnas, ao invés de a CEMIG se 
ver pressionada para expandir a sua capacidade em função das pressões da demanda, como 
ocorreu na primeira fase, agora dispunha de uma oferta de energia elétrica para a qual não 
havia mercado. Por outro lado, o plano inicial de sistemas regionais para interligação futura 
estava superado." (DINIZ, 1981, p. 93) 

 Ao passo que aparentemente as primeiras obras tenham suprido boa parte da demanda 
reprimida por energia e do déficit energético, os dados de 1970 para a capacidade instalada dos 
autoprodutores, mesmo com tendência de queda, é alta, chegando a 11,9% da geração para o Estado 
de Minas Gerais (CEMIG, 1971, p. 47). A queda ao longo destas décadas aponta para a substituição 
desta modalidade pelos serviços da CEMIG, que possuía 58,1 % da capacidade instalada do Estado 
em 1969. Mesmo com a queda da expansão dos autoprodutores, –  5,9 % em no período de 55-59; 
0,5% no período de 60-64 e de 0,3 % no período de 65-69 – a participação na geração nos parece 
alta, uma vez que já a esta época a oferta de energia da CEMIG era tão grande que, como aponta 
Diniz, "não havia mercado" para a geração da empresa. 
 As tabelas de evolução da capacidade instalada e das linhas de transmissão e distribuição 
retratam bem o sucesso da CEMIG enquanto empresa de geração e distribuição de energia elétrica 
(CEMIG, 1971): 

 

  
  

Apesar deste desempenho, o projeto de especialização produtiva e setorial tomava curso em 
Minas Gerais e a crença no desenvolvimento via montagem dos pontos de apoio se mostraria 
equivocada. Os grupos dirigentes ou optaram por um modelo de especialização ou não contavam 
com a força dos "fatores de mercado" na implementação do modo propriamente capitalista de 



produção em Minas Gerais.  
 Para explicar o prosseguimento desta especialização por quase duas décadas, podemos 
sugerir a desatenção quanto aos dados de produção, ou até mesmo na atuação dos grupos dirigentes 
que não teriam dado conta dos movimentos necessários de criação de desequilíbrios na 
implementação do modo capitalista dentro do novo padrão de acumulação brasileiro. 
 Podemos sugerir também uma possível disjunção dentro das classes dirigentes mineiras e 
especificamente dentro do corpo técnico mineiro, que reuniria diferentes interesses dentro do 
Estado. O programa iniciado por JK enquanto governador do Estado tanto restringiu a atuação 
estatal à montagem da infraestrutura quanto abandonou um projeto mais global para o 
desenvolvimento de Minas. Estas considerações sobre a especialização setorial da indústria mineira 
são ainda a listagem de possíveis fatores explicativos não sistematizados, por este motivo a próxima 
etapa desta pesquisa buscará compreender estas possíveis dissidências. 
 O debate sobre o modo de superação do subdesenvolvimento num plano internacional era 
também contemporâneo à formulação dos planos e políticas industriais de Minas Gerais nos anos 
1940, 1950 e 1960 Somente alguns anos depois este debate seria adaptado às análises regionais, 
movimento que em Minas encontrou lugar no Diagnóstico da Economia Mineira, importante 
documento produzido pelo BDMG que leva em conta as teorias de desenvolvimento e apresenta um 
grande quadro descritivo e explicativo da economia mineira, remontando ao processo de 
especialização produtiva, à manutenção do atraso relativo e à frustração do projeto 
desenvolvimentista das classes dirigentes. 
 Em 1960, as 10 maiores indústrias instaladas em Minas consumiam 72,1% do total do 
consumo industrial e 57,9% do consumo total da CEMIG (CEMIG, 1971, p.80). A direção da 
CEMIG já possuía os dados relativos à composição de seu mercado e dado que esta era uma 
empresa estratégica para Minas, é difícil supor que ao menos boa parte desta tecnocracia não tivesse 
evidências do direcionamento da industrialização e modernização em curso. 
 Como apresentado nas tabelas acima, os 10 maiores consumidores da CEMIG eram 
Usiminas, Aluminas, Mannesman, Belgo Mineira, Cia. Siderúrgica Nacional, Morro do Níquel, 
C.B.C.C, C.C.P. Barroso, C.C.P. Itaú e C.C.P. Cauê (CEMIG, 1971, p.80). Os ramos mais 
expressivos do período são os de metalurgia e cimento e já o eram antes da criação da CEMIG 
(Diniz, 1981), mas o que se pretende evidenciar é que estes setores mantiveram sua importância 
relativa dentro da economia mineira.  
 Apesar do discurso corrente e oficial de “mudanças estruturais” e atuação “revolucionária” 
(CEMIG, 1971), o modo de inserção mineiro na divisão regional do trabalho manteve a condição do 
Estado de Minas Gerais de atraso relativo, apesar de ter estancado a “estagnação econômica” 
(DINIZ, 1981)7. 
 A estrutura econômica mineira resultante da industrialização teve suas bases na 
especialização produtiva em intermediários, com parque industrial pouco diversificado e com 
grande peso do capital estrangeiro. Como aponta Diniz (1981, p. 84), "crescia o peso relativo do 
capital estrangeiro na incipiente indústria mineira, pois as empresas mais importantes estavam sob 
seu controle". Apesar disto, notamos que o reconhecimento da permanência do atraso relativo se dá 
de forma demasiado tardia, apenas no final da década de 60. A CEMIG contava com mais de 15 
anos de atividade a esta época e não tivemos evidências, até este ponto da pesquisa, de mudanças 
significativas em sua atuação neste período que apontassem para a consciência relativa a este 
processo. 
 A despeito de todos os esforços, nem mesmo seria a iniciativa privada nacional que estaria à 
frente deste modelo de industrialização de Minas, o agente protagonista fora o capital estrangeiro. A 
CEMIG, empresa pública, criada para o desenvolvimento econômico do Estado – inicialmente 
envolvido num debate sobre o crescimento autônomo de Minas Gerais - fornecia energia elétrica a 
baixos custos, subsidiada inclusive, com isenção de impostos, a empresas estrangeiras que 
                                                
7 A tese do estancamento da estagnação econômica é defendida por Diniz(1981), mas nesta fase da pesquisa ainda 

não aprofundamos a análise dos desdobramentos deste processo de especialização, tampouco possuímos outro 
referencial teórico para tratar do assunto. 



exportavam grande parte da produção para os mercados externos a Minas. E o tipo de indústria – 
intensiva em capital – agravava o quadro da modernização em curso, que se daria de forma 
periférica e com geração de empregos insuficiente. 
 Em seu depoimento ao programa de História Oral Memória da CEMIG, Lucas Lopes 
comenta a instalação das indústrias em Minas, em particular a Mannesmann. Lopes (1993, p.41) diz 
que "podem criticar que foi entreguismo" , opinião que pelo que parece era difundida pela oposição 
à época. Segundo o ex-presidente da CEMIG, o projeto saiu com direcionamento de Vargas, num 
movimento compensatório à perda do projeto siderúrgico mineiro em 1941, mas houve problemas 
relativos à tarifa a ser praticada. O custo da redução elétrica do minério era superior ao custo do 
processo utilizando carvão vegetal: a CEMIG acabou por subsidiar a tarifa da Mannesman. Mas 
Lopes (1993) justifica que a empresa poderia ter um impacto de atração de novos projetos 
industriais a Belo Horizonte. 
 Já os projetos de Furnas e Três Marias são pontos controversos na história da eletrificação 
mineira. Apesar da autossuficiência energética com os primeiros projetos, alegada por Diniz (1981), 
Lucas Lopes (1993) diz que a CEMIG ainda reunia esforços a fim de expandir a capacidade instada 
para obter um nível de potência instalada com margem de segurança. A real situação da capacidade 
da CEMIG e suas possibilidades de atendimento de uma grande demanda futura ainda devem ser 
analisadas, mas é certo que os projetos de Furnas e Três Marias, de certa forma externos à CEMIG, 
mudaram completamente o quadro do setor energético mineiro. 
 Como elucida Lopes (1993), o projeto de construção da barragem de Três Marias foi 
concebido pela Comissão do Vale do São Francisco, com o objetivo de regular o curso do rio. 
Apesar de não ser a intenção da CEMIG, a construção da barragem foi vista pela direção da empresa 
como uma oportunidade de aproveitar o potencial hidráulico, uma vez que os recursos da 
construção seriam da Comissão e a energia gerada seria da CEMIG. 
 Paralelo ao projeto de Três Marias, surgiu o projeto do governo federal - com Juscelino 
Kubitschek na presidência - da construção de Furnas, no Rio Grande. O projeto recebeu inúmeras 
críticas dos mineiros, sintetizadas no slogan de Bias Fortes: "Minas não pode ser a caixa d'água do 
Brasil" (Diniz, 1981, p. 92 apud - Por que construí Brasília, Juscelino Kubitschek). JK explica a 
situação em seu livro "Por que construí Brasília" ao dizer que, enquanto Presidente da República, 
havia expandido os horizontes, pensando o desenvolvimento do país como um todo, mesmo sendo 
mineiro. O ex-Presidente alega que os motivos pela campanha contra Furnas não se encontravam 
em torno do desenvolvimento do Estado ou da espoliação dos mineiros, mas se achavam sim em 
motivos políticos de ataque pessoal. 
 Lucas Lopes explica que parte desta polêmica em torno de Furnas passava pela crença geral 
de que os projetos de Furnas e de Três Marias eram concorrentes e que recursos originalmente 
destinados ao projeto do Vale do São Francisco estariam sendo desviados para um programa para 
salvar a indústria paulista e a Light – que já apresentava problemas na manutenção de seus serviços 
(LOPES, 1993). 
 Não encontramos ainda mais evidências deste debate acerca da construção da Usina de 
Furnas, mas nos parece que o slogan "Minas não pode ser a caixa d'água do Brasil" reflete menos as 
preocupações orçamentárias do que uma reaparição do discurso histórico de espoliação e 
exploração predatória dos recursos naturais mineiros. Diniz (1981, p.92), lembra que "à época, já 
estava construídas as usinas de Peixotos no Rio Grande e sendo construída Cachoeira Dourada no 
Rio Araguari, voltadas para mercados externos". Não podemos descartar a importância destes 
projetos para a economia nacional, mas ainda assim podemos questionar a importância destes 
projetos para a recuperação do atraso mineiro - apesar do encontrado nos discurso destes atores, 
construído por figuras como Juscelino, Lucas Lopes e a própria direção da CEMIG. 
 O fato é que a especialização produtiva se tornava cada vez mais pronunciada e, neste 
momento, a energia trocava de posto. Se anteriormente a produção de energia elétrica em larga 
escala era tida como pré-requisito para a industrialização mineira, esta mesma energia passava a ser 
exportada para fora do Estado, em especial para o Rio de Janeiro e São Paulo. 
 E novos conflitos aparecem a partir desta inflexão da capacidade instalada em Minas Gerais. 



Segundo Diniz (1981, p.93): "a partir de Furnas e Três Marias, a industrialização deixou de ser um 
objetivo e passou a ser uma condição para o sucesso da CEMIG como empresa capitalista". Neste 
ponto, ainda que preliminarmente e sem qualquer base explicativa consolidada, nos parece que há 
um certo desvio ao longo dos primeiros anos da empresa do seu projeto original. A CEMIG tinha 
sim como missão principal a geração de energia elétrica, mas esta missão se encontrava dentro de 
um contexto muito específico e com um objetivo bem delimitado: a industrialização mineira e a 
recuperação do atraso. 
 O foco na produção de energia e a indiscriminação quanto aos consumidores - observada 
tanto no caso da Mannesmann e na acusação de "entreguismo" quanto no caso das usinas 
construídas para mercados externos - nos permitem sugerir que houve um período específico em 
que a empresa e o Governo do Estado teriam se descolado, ainda que não completamente e 
definitivamente, do pensamento desenvolvimentista de "crescimento para dentro". Há uma CEMIG 
que é criada por conta de um projeto específico de desenvolvimento e há uma empresa um tanto 
quanto diferente que atua nos anos 50 e 60. 
 Neste sentido, queremos supor que mesmo que a atuação das elites técnicas mineiras dentro 
do aparelho do Estado fosse limitada pelo novo padrão de acumulação e pela divisão regional do 
trabalho, ambos com conformação inicial na década de 1930, a resposta das décadas de 1950 e 1960 
se mostraram por demais tímidas. Fica mais clara a sugestão deste desvio de caminho ao analisar a 
postura da CEMIG após os projetos de Furnas e de Três Marias. Em passagem de Diniz (1981, 
p.93) sobre a CEMIG: 
 

Sua expansão futura dependia da expansão do mercado e para isso impunha-se o crescimento 
da indústria. Por outro lado, o mercado da CEMIG achava-se concentrado em uns poucos 
consumidores industriais, especialmente no setor metalúrgico, o que, se por um lado 
representava certa segurança de demanda, por outro, constituía um certo risco pela 
dependência direta das perspectivas e desempenho daquele setor. Daí nascia então a 
preocupação básica de contribuir de alguma forma para promover a industrialização e ao 
mesmo tempo sua diversificação. 

 E mais, o próprio Governo do Estado manifestou sua preocupação quanto à empresa: 
Na mensagem encaminhada pelo Governador à Assembleia Legislativa, no ano de 1962, 
explicitava-se que o ponto n. 1 da política de eletrificação adotada pela CEMIG era: "apressar a 
industrialização do Estado para garantir o consumo da energia a ser gerada por Três Marias e 
Furnas" (Diniz, 1981, p. 93 apud PINTO, José de Magalhães. Mensagem à assembleia legislativa 
do Estado de Minas Gerais, 1962, p.84) 
 É digno de nota que a função da CEMIG enquanto dinamizadora ativa da economia mineira 
se daria num período bem posterior à sua fundação. Inclusive este rearranjo  institucional tardio nos 
permite ao menos sugerir, mesmo que ainda não seja comprovado, que sempre fora possível à 
empresa desempenhar este papel mais enérgico no tocante à industrialização mineira. Por motivos 
divergentes dos que inclusive deram sustentação ao projeto de criação da empresa - a saber, 
industrialização mineira e desenvolvimento econômico do Estado, dentro da temática de 
recuperação do atraso - a CEMIG desempenha também o papel de fomento da indústria mineira nos 
fins da década de 60 com a criação do INDI. No próximo capítulo será feito um balanço da atuação 
da empresa, retomando os pontos de conflito expostos até então. 
 
BALANÇO DA ATUAÇÃO DA CEMIG – O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E AS 
SUAS CONTRADIÇÕES 
 
Como discutido anteriormente, a CEMIG obteve sucesso em sua missão de produzir energia elétrica 
abundante para o desenvolvimento de Minas. Apesar dos dados já levantados, ainda nos falta um 
estudo minucioso das instalações da CEMIG junto aos respectivos projetos de construção de usinas 
e linhas de transmissão e distribuição, aos debates políticos nos órgãos governamentais e de um 
apanhado geral da opinião pública sobre a empresa à época. 

Os primeiros anos desde a fundação da CEMIG são conhecidos como os anos do 



estabelecimento de uma forma própria de gestão, em que as Secretarias do Estado são de certa 
forma "esvaziadas politicamente" e o poder decisório é levado para dentro de agências como a 
CEMIG e o DER/MG (DINIZ, 1981; BARBOSA, 2012). Mas ainda não encontramos fontes, 
primárias ou secundárias, relativas à parte desta tecnocracia que não se via representada dentro 
destes órgãos; informações relevantes, uma vez que admitimos que a tecnocracia mineira não se 
constituiu enquanto grupo uniforme (BARBOSA, 2012), estando sempre sujeita a tensões políticas, 
classistas e ideológicas. É primordial então, para o avanço da análise do setor energético, 
compreender estas possíveis dissidências e as suas resoluções dentro da CEMIG. 
 Estas tensões são explicadas de uma forma geral por Barbosa (2012) a partir da essência dos 
grupos que compunham a tecnocracia mineira, ou, a base da aliança. A associação de elites 
tradicionais - sobretudo agrária e política - com as elites urbanas - estas compostas pelos setores 
industriais e técnicos - apresenta em seu projeto uma justaposição de objetivos. O processo a partir 
destes conflitos acarreta em contradições e transições incompletas. Este é o conceito aplicado por 
Dulci (1999) de "modernização conservadora", a agregação destes diferentes grupos tanto abarcaria 
os objetivos da industrialização e modernização econômica, quanto estaria restrita aos anseios das 
elites tradicionais. 
 No estudo direcionado à CEMIG ainda não foram encontradas evidências claras dos 
embates “intra tecnocracia” sobre os projetos da empresa. Também fica a dúvida quanto a esta 
modernização conservadora: se o processo de industrialização a certa altura se mostra irreversível, 
por que o caminho tomado é o da especialização produtiva e setorial? Não devemos, novamente, 
desconsiderar o caráter necessário da criação das desigualdades regionais no transcurso da 
implementação do modo de produção especificamente capitalista no Brasil – muito bem discutido 
por Tavares (1973) e Mello (1975) – mas devemos estar atentos à possibilidade da influência de 
fatores políticos na modificação deste curso necessário. 
 Sabemos que no plano nacional pouco foi feito para correção destas desigualdades, mas 
considerando um grupo de certa forma consolidado à frente do processo político decisório no 
Estado de Minas Gerais, há muito para avaliar quanto à atuação deste grupo. Podemos dizer que o 
programa de industrialização mineiro que se delineou nos anos de 1950 permitiu apenas o não 
aprofundamento do atraso relativo. A estagnação econômica de Minas não era mais importante 
enquanto uma questão para o Estado (DINIZ, 1981), mas o atraso em relação ao centro dinâmico da 
economia nacional era um fato reconhecido sobre a economia mineira no início da década de 70. 
 A inserção periférica no novíssimo padrão de acumulação brasileiro (MELLO, 1975), 
manteve a posição de Minas Gerais dentro da economia nacional enquanto economia de segunda 
ordem, ao passo que ainda nesta época a percepção de que os mineiros eram espoliados ou 
explorados permanecia. As maiores indústrias mineiras do período que vai de 1950 a 1970 foram as 
metalúrgicas e as empresas de cimento, ligas e cimento que serviriam de insumo para outras 
empresas fora de Minas Gerais – num processo análogo ao que ocorreu na década de 60 quanto à 
exportação de energia elétrica da CEMIG para São Paulo e Rio de Janeiro. 
 A evolução física da CEMIG não pode ser entendida como descolada do seu papel enquanto 
integradora da economia mineira. A análise dos projetos e do processo decisório da empresa pode 
tornar um pouco mais claros os rumos da CEMIG nos anos de 1950 e 1960 e como estes foram 
definidos. A próxima etapa deste projeto de pesquisa será a busca destes conflitos à luz destas 
contradições da empresa. Trata-se de analisar a direção tomada pela empresa e os atores envolvidos 
na administração, na concepção dos projetos e os respectivos grupos dirigentes, suas origens e seu 
discurso. 
 As principais questões a serem demonstradas quanto à atuação da CEMIG enquanto 
produtora de energia elétrica estão envolvidas na capacidade instalada excedente observada nos 
anos de 1960. Não está claro até agora qual seria o grau de autonomia da CEMIG na definição e/ou 
adesão aos projetos de Furnas e Três Marias. Quanto à Furnas, apesar da campanha interna em 
Minas sobre o projeto, acreditamos que à época pouco poderia ser feito, uma vez que a usina 
atenderia a interesses nacionais de geração de energia elétrica, tendo inclusive sido criada uma 
empresa dissociada da CEMIG - a Centrais Elétricas de Furnas - para a administração; ainda assim 



a participação em capital social da Eletrobrás por conta do projeto de Furnas na CEMIG ainda está 
por ser analisada, bem como a quota de compra de energia desta usina. 
 Enquanto a construção de Três Marias apresenta uma configuração parecida –  já que o 
projeto era externo, da Comissão do Vale do São Francisco – a planta inicial previa apenas a 
construção da barragem para regularização do rio. A entrada da CEMIG no projeto se deu por 
interesse da própria direção da empresa (LOPES, 1993), movimentação que permitiu uma grande 
expansão da capacidade instalada – inicialmente não prevista – e que se antecipou em grande 
quantidade às previsões de demanda para o Estado de Minas Gerais. São questionamentos de 
caráter por demais preliminar, mas a construção da usina ainda deve ser mais bem estudada, 
verificando os dados de produção e previsão de demanda, a fim de avaliar os pontos positivos e 
negativos deste projeto. 
 Por fim, as construções das usinas de Camargos e de Peixotos também devem ser analisadas 
de forma mais profunda. Apesar da alegação de Diniz (1981) de que estes projetos se destinavam 
aos mercados externos, não temos a confirmação desta tese nem com os dados de produção, nem 
com publicações de quaisquer órgãos governamentais. O estudo destes dois projetos poderia indicar 
os objetivos da empresa à esta época e, a partir da justificativa dos programas para mercados 
externos, esclarecer possíveis disjunções dentro da coordenação da mesma ou possíveis mudanças 
dentro das classes dirigentes e/ou da tecnocracia mineira ao longo do tempo, dentro do projeto de 
especialização produtiva. 
 Nos importa aqui analisar, também, a percepção dos contemporâneos ao projetos descritos 
quanto à atuação da CEMIG e do Governo do Estado. Considerando toda a trajetória do 
desenvolvimentismo mineiro e o lugar ocupado pela tecnocracia, paira a grande dúvida sobre o 
desempenho da CEMIG dentro do projeto de modernização. Esboçou-se alguma política para a 
reversão deste processo de especialização setorial – em bens intermediários – nos fins da década de 
1950 e início da década de 1960? E ainda, o projeto de recuperação do atraso foi relegado a 
segundo plano dentro da empresa, tendo os objetivos de produção uma importância maior que a 
integração da economia mineira? Se encontrarmos evidências da negligência no período de 1950-
1970 quanto ao atraso relativo e ao projeto de recuperação, resta-nos investigar as causas deste tipo 
de atuação do grupo desenvolvimentista nesta época. 
 Há um grande consenso da historiografia quanto à real especialização produtiva mineira a 
partir da década de 1950 (DINIZ, 1981; DULCI,1999; BARBOSA, 2012; SINGER, 1974), mas há 
uma lacuna em nosso levantamento bibliográfico quanto aos debates dos grupos dirigentes sobre o 
atraso durante os anos de 1950 e 1960, ainda que o problema do desenvolvimento regional tenha 
sido intensamente estudado no período.  
 Esta inflexão de especialização é comumente associada ao projeto do PSD, mas as questões 
de orientação do projeto de modernização econômica não estão ainda muito claras quanto à 
descrição das descontinuidades destes grupos. É nosso objetivo, a partir destas lacunas, analisar a 
percepção destes grupos internos da CEMIG sobre estas questões, com o trabalho de fontes 
primárias e história oral da próxima etapa da pesquisa. 
 Retomando a problematização anterior, partimos do pressuposto de que os investimentos e a 
performance tanto do Governo do Estado quanto das outras organizações que deram suporte às 
gestões, entre elas a CEMIG, contribuíram apenas para o não aprofundamento radical do atraso. A 
crise dos anos de 1960 e o posterior declínio das taxas de crescimento da década de 1970, aliada às 
políticas federais de saneamento das contas púbicas e à definição de uma política econômica de 
cunho mais ortodoxo no combate à inflação e à crise de balanço de pagamentos brasileiro 
reforçariam a estrutura de especialização mineira. Por ter a sua base na indústria de intermediários e 
com concentração de capital incentivada pelo Estado, a indústria mineira resistiria com um bom 
desempenho nos momentos de crise (DINIZ, 1981), mas ao mesmo tempo as possibilidades de 
mudanças qualitativas na estrutura econômica mineira se mostrariam cada vez mais distantes. 
 Como explica Diniz (1981), as indústrias tradicionais mineiras de bens não-duráveis 
sofreram com a queda da demanda e com a baixa competitividade num longo processo que se 
iniciou por volta de 1920-1930, enquanto as indústrias básicas era modernas e tinham sua demanda 



assegurada. As sucessivas recessões da economia brasileira a partir dos anos 1960 promoveriam a 
descapitalização destes setores e aprofundariam a especialização produtiva. Nos perguntamos 
quanto aos motivos do apoio às indústrias de intermediários estrangeiras – intensivas em capital – 
com tarifa energética subsidiada, enquanto não encontramos apoio tão bem organizado para as 
indústrias de bens de consumo em Minas. A indiferença quanto às indústrias tradicionais e à 
agropecuária não cabe muito bem em uma noção de crescimento "para dentro". Nos resta descobrir 
se os motivos da adesão da CEMIG a este projeto residem na "modernização conservadora" de 
Barbosa (2012) e Dulci (1999) ou em ingerência, negligência ou quaisquer outros fatores que 
expliquem a performance da empresa nestas duas décadas. 
 Então, apesar do êxito da CEMIG enquanto empresa de geração e distribuição de energia, 
seu papel social e de catalizadora da modernização econômica mineira se mostrou aquém do 
esperado8. Nossa hipótese de trabalho é de que o caminho da CEMIG enquanto fomentadora da 
industrialização mineira estava aberto desde o início, mas nada foi feito quanto a esta função, por 
motivos que ainda devem ser explicados. Buscamos a sustentação desta hipótese na criação do 
INDI, junto ao BDMG, em 1968, que representou uma guinada na atuação da CEMIG frente à 
industrialização mineira. Podemos questionar a autonomia política da CEMIG na condução ou 
organização da industrialização (DINIZ, 1981; LOPES, 1993), o que dificultaria sua sustentação 
enquanto agência para o desenvolvimento econômico de Minas, mas dos anos de 1958 até a criação 
do INDI pouco havia mudado de sua estrutura administrativa ou da composição de seu capital 
social. Destarte, outros fatores devem explicar este lapso e a presença tardia da CEMIG no fomento 
direto à produção. 
 A esperada integração da economia mineira não ocorreu com amparo das agências como a 
CEMIG e o DER/MG9. Nem o importante papel da eletrificação rural, posto desde o Plano de 
Eletrificação, foi executado de forma satisfatória. A produção de energia elétrica tem duas faces 
fundamentais, estas duas tão exaltadas enquanto medidas do desenvolvimento de qualquer região: 
além da sustentação da oferta de energia elétrica para a indústria, o setor energético faz parte dos 
serviços de utilidade pública. Além de energia barata para as fábricas e a venda no atacado, a 
distribuição nas cidades e no campo é essencial para o desenvolvimento regional, numa análise 
multidimensional. 
  A CEMIG, que deveria inicialmente se antecipar à demanda nas áreas mais pobres e 
fomentar o desenvolvimento das regiões menos dinâmicas da economia, deixou em segundo plano 
esta função. No livro A CEMIG e o Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais 1952-1974, a 
eletrificação rural aparece constantemente como um fardo da empresa, ao passo que este deveria ser 
um ponto importante de sua atuação. Já nas primeiras páginas o problema é apresentado: "Com 
recursos capitalizados [sem convênio], a CEMIG não poderá ligar, doravante localidades não-
rentáveis, ou sejam, aquelas com menos de 3.000 consumidores em concentração local (CEMIG, 
1971, p. 14). 
 Para servir as áreas não-urbanas é criada uma subsidiária – a ERMIG – em 1962 (CEMIG, 
1971, p. 66), mas a CEMIG reforça neste livro as dificuldades nos projetos menos rentáveis e 
                                                
8 Devemos ainda fazer uma discussão sistematizada sobre a possibilidade da autonomia da CEMIG, talvez 

comparando-a com outras agências do período. Mesmo que não houvesse autonomia frente ao Governo do Estado – 
que nos parece muito difícil de demonstrar – nos perguntamos sobre a possibilidade de iniciativa por parte da 
empresa quanto ao fomento da produção, aliada a uma maior participação dentro do planejamento do Estado. 
Devemos esclarecer em que medida a CEMIG se afirmou enquanto órgão de planejamento econômico para Minas 
para que possamos inferir sobre o seu desempenho. Não é evidente, nesta etapa da pesquisa, se a empresa de certa 
forma “conquistou” a posição de agência voltada para o desenvolvimento do Estado ou se tanto o projeto quanto a 
sua trajetória fora meramente “instrumental”. Pretendemos consolidar estes pontos nas próximas etapas e avaliar se 
as hipóteses superestimam o papel da CEMIG dentro do modelo de desenvolvimento mineiro. 

9 A explicação para esta disjunção observada entre discurso e trajetória das agências criadas na década de 1950 pode 
residir menos na possibilidade de ingerência ou descontinuidade programática e mais na adoção de um discurso que 
superestimasse o papel destas empresas para justificar os projetos do corpo técnico dentro da tradição 
desenvolvimentista mineira. Talvez a descontinuidade programática seja apenas aparente, e que desde o início  as 
empresas tenham sido concebidas enquanto instrumentais, podendo esta postura ser explicada a partir dos interesses 
políticos do corpo técnico dentro do Estado. 



apresenta com um certo pesar a função de distribuidora das zonas rurais e das que não possuíam 
consumo industrial: "a Empresa passou a ligar um grande número de pequenas localidades, cujo 
faturamento mal remuneraria o investimento feito" (CEMIG, 1971, p. 99). 
 Inicialmente posta como agência para a dinamização da economia mineira, a empresa passa 
de forma explícita a tratar estas outras designações com certa resistência. A narrativa do grupo que 
antecedeu à criação da CEMIG sobre o caso em que os benefícios sociais são maiores que os 
benefícios privados é progressivamente abandonada, dando lugar à uma análise muito mais baseada 
nos custos da empresa. 
 Também poderíamos discutir a especialização produtiva à luz do novo modelo de 
administração implementado por JK, esta administração paralela que foi construída é explicada por 
Barbosa (2012, p. 177): 
 

Buscava-se, então, um tipo de conciliação entre interesses técnicos e políticos, estabelecendo 
com firmeza os campos de atuação de cada grupo e esclarecendo essencialmente o que se 
esperava de cada um como contribuição à agenda que se apresentava - notadamente se 
considerarmos que, como aponta Lopes (1993), havia uma nítida dificuldade entre os dois 
grupos. 

 Mas apesar dos papeis definidos, a forma de atuação não estava dada. Nos parece que entre 
a especialização produtiva – marcada pelo abandono do planejamento global que incluísse a 
agricultura, isto é, o direcionamento para a industrialização – e a especialização na produção de 
bens intermediários há um salto que deve ser mais bem analisado; isto mesmo se considerarmos que 
a especialização na produção de cimento, na siderurgia e na produção de energia elétrica fosse o 
curso natural para a economia mineira, tendo em vista as raízes do atraso mineiro e sua inserção 
dentro desta divisão nacional do trabalho. Apesar da afirmação que ressalta o quadro técnico 
"verticalmente formado por experientes engenheiros voltados à questão do planejamento e da 
gestão, [que] acabou por acumular, no governo estadual de JK, a função de órgão de planejamento" 
(Dias, 1968 apud Barbosa, 2012, p. 173), os dados relativos às construções de usinas, da 
eletrificação rural e da venda de energia elétrica da CEMIG aparentam indicar o caminho oposto ao 
correntemente interpretado. O Plano de Eletrificação, com todas os seus estudos de geografia 
econômica, parece muito mais rico e elaborado que as ações que se seguiram à fundação da 
empresa, e este quadro fica mais claro se considerarmos as construções das já citadas usinas de 
Camargos e de Peixotos – que, segundo Diniz (1981), foram construídas para mercados externos. 
 Por hora, poderíamos indicar que a CEMIG teria perdido ao longo dos anos a essência do 
projeto que lhe deu origem. Ao invés de atuar num sentido amplo quanto ao planejamento 
econômico regional, se preocupou nos primeiros anos primordialmente com sua função setorial, de 
produção de energia em larga escala. Por razões que ainda devem ser explicadas, a empresa parece 
ter se dedicado muito ao seu papel tecnicista – à produção de energia elétrica – e menos ao seu 
papel na promoção do desenvolvimento regional, numa perspectiva mais abrangente. 
 O planejamento foi sim, um ponto muito forte da empresa, que serviu à consolidação do 
grupo que dirigia a CEMIG, mas pode-se inferir que o planejamento se encontra num campo muito 
mais específico – de previsão da demanda de energia, de manejo da capacidade instalada e da 
atuação mais técnico da empresa – do que um planejamento que pudesse substituir a forte carga 
política das Secretarias de Governo – com seus estudos sobre o curso a ser tomado da 
industrialização, o perfil das indústrias a serem implantadas ou o seu impacto na economia do 
Estado. 
 O discurso oficial da CEMIG se mostra muito orgulhoso do uso do planejamento dentro da 
empresa: "Esse sistema de planejamento representa uma grande parcela da filosofia de atuação da 
CEMIG, que, por sua vez, foi a chave do seu êxito", mas este possui certos limites: 

 
Baseou-se principalmente na localização estratégica de usinas geradoras, na construção de 
uma apreciável margem de segurança operativa e de garantia de abastecimento e na correta 
alocação das obras no tempo. Quanto ao aspecto segurança e garantia, chegou-se a um ponto 
tal que a faixa de risco foi deixada exclusivamente para os fatores incontroláveis, como os 
climatéricos, já que até a obsolescência dos equipamentos - tanto a física como a funcional - é 



levada em conta nos sistemas de planejamento e programação utilizados pela CEMIG. Por 
outro lado, a Empresa tem hoje condições de garantir o abastecimento de virtualmente 
qualquer consumidor em potencial, com base nas grandes usinas em construção e ainda na 
confiança de que se concluirão em tempo quaisquer obras complementares que se tornem 
necessárias. (CEMIG, 1971, p. 117) 

 É sempre importante lembrar que a CEMIG teve até 1957 o Estado enquanto fonte de 
recursos quase que exclusiva. Mesmo em fase posterior à sua expansão inicial a empresa contava 
com recursos do Fundo de Eletrificação, da Taxa de Recuperação Econômica e com transferências 
por parte do Governo do Estado. Esta mesma empresa que reinvestia todo a remuneração devida ao 
Estado de Minas Gerais, vendia energia elétrica à São Paulo e Rio de Janeiro enquanto as regiões 
mais pobres e de zona rural eram servidas precariamente de energia elétrica.  
 A tarifa da CEMIG também possuía certas características peculiares, uma vez que esta era 
cobrada no limite da taxa máxima de remuneração do capital investido – uma taxa de 10 % – a fim 
de manter os investimentos da empresa; mas ao mesmo tempo subsidiava o grande capital privado 
estrangeiro, com a justificativa de atração de indústrias para o Estado. Em 1970 a tarifa residencial 
custava 180 cruzeiros por 1.000 kW/h enquanto a tarifa industrial era de 40 cruzeiros por 1.000 
kW/h (CEMIG, 1971, p. 12). É claro que disparidades quanto ao preço podem ser justificadas na 
escala da demanda, mas o tamanho e a necessidade desta diferença ainda é algo que deve ser mais 
bem analisado. 
 Dos pontos mais controversos e contraditórios observados nesta etapa da pesquisa está a 
criação do Instituto de Desenvolvimento Industrial (INDI) em 1968, uma associação entre o BDMG 
e a CEMIG, "com o objetivo de apoio e promoção do desenvolvimento industrial de Minas" (Diniz, 
1981, p. 160). O INDI representa as preocupações da CEMIG quanto à manutenção da demanda de 
sua produção de energia, relembrando a mensagem encaminhada pelo Governador à Assembleia em 
1962 manifestando a importância da industrialização para garantir o consumo da energia de Três 
Marias e Furnas. 
 Se antes a CEMIG não desempenhava um papel ativo no fomento da produção, agora, por 
motivos menos relacionados ao desenvolvimento do Estado e mais atrelados a uma certa "condição 
para o sucesso da CEMIG como empresa capitalista" (DINIZ, 1981, P. 93), a industrialização de 
Minas Gerais se tornava pauta prioritária da administração da empresa. 
 Não podemos desconsiderar o contexto histórico da criação do INDI e associação com o 
BDMG. O grupo da elite técnica mineira ligado ao banco de desenvolvimento mineiro representa 
uma nova fase no desenvolvimentismo mineiro, a do grupo dos economistas (BARBOSA, 2012). 
Mas mesmo considerando as descontinuidades quanto ao pensamento político mineiro e quanto às 
pessoas no poder, é complicado explicar este lapso de quase 15 anos quanto ao trato e à 
preocupação com a produção. A negligência da CEMIG quanto à forma da industrialização, justo no 
momento em que a inserção periférica da economia mineira se consolidava, deve ser estudada mais 
a fundo, ou dentro dos modelos interpretativos sobre a conciliação em torno da burocracia (DULCI, 
1999; BARBOSA, 2012) – passando por possíveis problemas e disputas internas da empresa – ou 
por problemas estruturais da CEMIG – como o seu perfil de economia mista. 
 Tanto a política de investimentos quanto a política tarifária da CEMIG nos dão indícios de 
uma transferência multidimensional de recursos públicos ao setor privado, por todos os motivos já 
apresentados. Em resumo, estes são: 
 
1) Os primeiros anos de construção dos projetos da CEMIG feitos à custa do Estado, sendo 
vendidas as ações depois da consolidação da empresa; 
2) A obrigatoriedade da reinversão dos dividendos que cabiam ao Governo de Minas Gerais, 
enquanto não havia contrapartida dos acionistas privados; 
3) O subsídio de energia às grandes empresas de capital estrangeiro; 
4) A disparidade nas tarifas domésticas e industrias; e por fim, 
5) O descaso com a eletrificação rural 
 
 



CONCLUSÃO E AGENDA DE PESQUISA 
 
A partir da análise da CEMIG e do setor energético em Minas Gerais no século XX, ficou explícita 
a necessidade do estudo mais profundo dos projetos da empresa e de outras fontes de dados 
relativas à CEMIG e às classes dirigentes mineiras, bem como buscar os debates sobre tais projetos 
em periódicos, revistas de associação de classe e relatórios técnicos. 
 As lacunas na historiografia quanto a este importante setor da economia justificam um 
programa de pesquisa mais abrangente que explore a trajetória da CEMIG, de seus dirigentes e 
grupos envolvidos em seus projetos, a fim de construir uma proposta explicativa para o desempenho 
da empresa enquanto agência de desenvolvimento econômico num momento crucial para a 
economia do Estado de Minas Gerais. 
 É essencial para esta agenda de pesquisa explorar os pontos contraditórios da atuação da 
empresa ao longo do período que vai de 1952 a 1970. Uma análise mais profunda do contexto que 
envolvia o Plano de Eletrificação pode apresentar respostas quanto ao que era esperado da CEMIG 
nos termos do desenvolvimento regional. 
 Após o retorno aos projetos iniciais e à concepção da empresa, poderemos estabelecer 
relações entre os grupos dirigentes do Estado de Minas Gerais e a administração da CEMIG, com o 
propósito de apontar as continuidades e descontinuidades do seu programa e melhor entender as 
razões da possível negligência da empresa quanto ao fomento da produção e quanto ao 
direcionamento da especialização produtiva de bens intermediários. 
 Os impactos da criação de uma empresa de capital misto para o setor energético – que nos 
dias atuais possui mais de 90% das concessões de Minas Gerais –, dentro de um projeto de 
recuperação econômica, ainda devem ser estudados. Tanto o descaso relativo à eletrificação rural 
quanto a venda de energia elétrica para os Estados de São Paulo e Rio de Janeiro nas décadas de 
1960 e 1970 são frutos de uma estrutura organizacional que possuía a obtenção de lucros enquanto 
preocupação constante. 
 Justamente a empresa que foi criada pelo Estado para o desenvolvimento mineiro –  numa 
conjuntura em que não havia interesse do setor privado em investir em energia elétrica – comporta-
se como uma empresa privada, primando em alguns casos a rentabilidade do capital, ao invés dos 
benefícios sociais de seus investimentos. Faz pouco sentido para uma dita “agência de 
desenvolvimento regional” a venda de energia elétrica para mercados externos enquanto há ainda 
autoprodutores e regiões em que não chegam as linhas de transmissão da CEMIG. 
 Neste sentido é importante avaliar até que ponto o financiamento da CEMIG teria dependido 
desta captação privada via venda de ações da empresa e se esta necessidade justificaria a criação de 
uma “economia mista” ao invés de uma “autarquia”. 
 Procuraremos, então, avaliar diversos documentos relativos à CEMIG e a seus dirigentes nas 
décadas de 1950 e 1960, para compreender o programa da empresa neste período. Pretende-se 
comparar os dados de geração, linhas de transmissão e distribuição e capacidade instalada da 
CEMIG com o de outras concessionárias fora de Minas Gerais e também comparar, ainda que de 
forma superficial, os dados de investimento e de composição do capital destas outras empresas. A 
comparação com empresas fora de Minas Gerais, guardadas as especificidades de cada uma, nos 
ajudarão a entender a tarifa energética mineira. 
 A quota de compra de Furnas e a entrada da Eletrobrás enquanto acionista da CEMIG serão 
também analisadas. Procuraremos entender quais as decisões internas e alternativas da CEMIG 
quanto a este projeto. 
 Os projetos de Furnas, Três Marias, Peixotos e Camargos serão o foco da análise dos 
projetos da CEMIG. Além de analisar o déficit energético mineiro de 1952-1970, ensejamos 
compreender tanto a tomada de decisões sobre estes projetos quanto os debates dentro da CEMIG e 
fora dela sobre estas usinas. 
 Um estudo do mercado da CEMIG para o período de 1952-1970 também se faz necessário. 
Pretende-se extrapolar o atual conjunto de dados e verificar os valores reais de venda de energia da 
CEMIG para mercados externos a Minas Gerais. 



 Tentaremos, por fim, verificar a tese da transferência multidimensional de recursos públicos 
ao setor privado a partir dos próximos estudos com as possíveis fontes anteriormente apontadas. A 
CEMIG foi uma agência de grande relevo para Minas Gerais durante a segunda metade do século 
XX, compreender melhor a sua atuação e as suas contradições pode nos ajudar a entender a 
trajetória da modernização econômica e da implementação do moderno modo capitalista de 
produção no Estado.  
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